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Resumo 

 

As práticas educativas parentais são consideradas um determinante na qualidade de vida 

infantil e estão relacionadas com a saúde mental dos pais.  O presente estudo teve como 

objetivo conhecer as relações entre as práticas educativas abusivas, a saúde mental 

parental e a qualidade de vida infantil percebida numa amostra de pais da Região 

Autónoma da Madeira. Para a recolha de dados, foram utilizados os seguintes 

instrumentos: o Adult-Adolescence Parenting Inventory, o Questionário de Saúde Geral 

e o Kidscreen-27. Participaram 50 pais residentes na freguesia do Curral das Freiras. Os 

resultados sugerem relações significativas entre as práticas parentais e a qualidade de vida 

infantil percebida. Observámos que quanto maior foi o nível de bem-estar físico menor 

foi a falta de empatia e inversão da função pai-filho; e quanto maior foi o nível de 

ambiente escolar maior a inversão da função pai-filho. Os resultados sugerem ainda que 

o uso de práticas educativas parentais negativas foi maior nos pais com nível de estudos 

mais baixo e nas famílias monoparentais. Podemos concluir que o uso de práticas 

educativas parentais inadequadas está associado a uma menor qualidade de vida infantil. 

Assim, fomentar o uso de práticas parentais positivas pode contribuir para aumentar a 

qualidade de vida infantil, atuando como fator protetor.  

 

Palavras-chave: crianças, família, maltrato, negligência, práticas parentais, qualidade de 

vida infantil percebida, saúde mental. 
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Parenting practices, parents' mental health and children's perceived quality of life 

in Curral das Freiras 

Parenting practices are a determinant of children's quality of life and related to parents' 

mental health.  This study aimed to analyze the relations between abusive parenting 

practices, parental mental health and perceived child quality of life in a sample of parents 

from the Autonomous Region of Madeira. The following instruments were used for data 

collection: the Adult-Adolescence Parenting Inventory, the General Health 

Questionnaire and the Kidscreen-27. Fifty parents living in Curral das Freiras 

participated. The results suggest significant relationships between parenting practices and 

perceived child quality of life. We observed that the higher the level of physical well-

being, the lower was the lack of empathy and the inversion of the parent-child role; as it 

was also possible to verify that the higher was the level of school environment, the higher 

was the inversion of the parent-child role. The results also suggest that the use of negative 

parenting practices was higher in parents with a lower level of education and in single-

parent families. We can conclude that the use of inappropriate parental educational 

practices was associated with a lower quality of life in children. Thus, encouraging the 

use of positive parenting practices may contribute to increase the children's quality of life, 

acting as a protective factor.  

 

Keywords: abuse, children, family, mental health, negligence, parenting practices, 

perceived children’s quality of life. 
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Introdução 

Ser pai é uma das tarefas emocionalmente mais poderosas e exigentes da vida 

adulta. Muito antes do aparecimento das sociedades modernas, a família alargada e os 

membros da comunidade apoiavam os pais tornando esta tarefa menos solitária. Hoje em 

dia, sem essa rede de experiência e apoio, é uma tarefa para a qual estamos muitas vezes 

mal preparados (Tethi et al., 2017). Por esta razão os pais necessitam utilizar uma série 

de estratégias que permitam controlar e desenvolver atitudes e valores nos seus filhos, de 

forma a orientar os seus comportamentos. Estas estratégias são denominadas de práticas 

educativas parentais (Darling & Steinberg, 1993). 

Vários estudos têm sido realizados para investigar os efeitos das práticas 

educativas parentais na qualidade de vida infantil e na saúde mental dos pais (e.g., 

Lansford et al., 2011; Boyd & Waanders, 2013; Kidwell, Nelson & Dyk, 2015; Costa & 

Teixeira, 2016; Chan, Chen, Chen & Ip, 2017; Pinquart, 2017; Nunes & Mota, 2017; 

Zhang & Whitebread, 2019). Estas investigações sugerem que as práticas educativas 

parentais negativas colocam em risco o desenvolvimento das crianças e, 

consequentemente, o seu nível de qualidade de vida, e que um baixo nível de saúde mental 

nos pais é um fator de risco para o maltrato infantil, ou seja, que aumenta a probabilidade 

para o uso de práticas educativas parentais negativas que contribuem para o maltrato 

infantil.  

Os fatores de risco do maltrato infantil são stressores psicossociais que dificultam 

a parentalidade adequada (Nunes & Ayala-Nunes, 2019). Dentro destes estão inseridos 

fatores de acordo com as caraterísticas pessoais, sociais e emocionais dos pais, como por 

exemplo, a interação destes com a criança, a sua situação laboral, o seu nível económico 

e o seu nível de suporte social (Belsky, 1993; Rogosch, Cicchetti, Shields & Toth, 1995; 

Stith et al., 2009, Nunes & Ayala-Nunes, 2019). Por sua vez, os fatores de proteção são 

variáveis físicas, psicológicas e sociais que apoiam e fornecem à família recursos para 

enfrentar os fatores de risco que possam existir (Nunes & Ayala-Nunes, 2019).  

Existem diversos fatores de risco ou de proteção para o desenvolvimento ótimo 

da criança, tais como as práticas educativas parentais, as caraterísticas dos pais, as 

caraterísticas da criança e o contexto familiar e social em que pais e filhos estão inseridos 

(e.g., Michel, Bisegger, Fuhr & Abel, 2009; Boyd & Waanders, 2013; Nunes, Bodden, 
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Lemos & Jiménez, 2014; Chan, Chen, Chen & Ip, 2017; Tethi et al., 2017 Pinquart, 2017; 

Mostafa, Gambaro & Joshi, 2018). 

Salienta-se também que fatores como a monoparentalidade, o baixo nível 

educativo, a precariedade económica e viver numa zona insegura, assim como as 

caraterísticas da criança, como o sexo e a idade e a presença de patologias mentais em 

membros da família podem influenciar as estratégias adotadas pelos pais para orientar os 

seus filhos (Pacheco & Hutz, 2009; Rodrigo, Martín, Cabrera & Máiquez, 2009; 

Garaigordobil & Aliri, 2012; Boyd & Wanders, 2013; Belsky & Jafee, 2015; Mostafa, 

Gambaro & Joshi, 2018). 

Assim, tendo em conta o exposto anteriormente, é possível afirmar que o estudo 

sobre as práticas educativas parentais é importante, pois a forma como somos cuidados 

pelos nossos pais estruturam o nosso funcionamento psicológico e o nosso 

comportamento, isto é, as práticas educativas têm consequências a longo prazo na nossa 

saúde e no nosso desenvolvimento  (Silva & Esteves, 2012; Sethi et al., 2013; Nunes, & 

Ayala-Nunes, 2019).  

Poucas investigações em Portugal têm explorado a relação entre as práticas 

parentais, a saúde mental dos pais e a qualidade de vida infantil percebida. Castro & 

Nunes (2019) exploraram as diferenças entre as estratégias educativas parentais das 

famílias em situação de risco psicossocial e das famílias da população geral e examinou 

a sua relação com a qualidade de vida e bem-estar das crianças/jovens e a saúde mental 

dos pais e os seus resultados demonstraram que nos dois grupos, os problemas de saúde 

mental geral nos pais, podem favorecer o uso de práticas educativas e estilos parentais 

não autorizativos, e que fomentar o uso do estilo autorizativo pode aumentar o nível de 

qualidade de vida das crianças/jovens. Também concluiu que a melhoria da saúde mental 

dos pais pode levar a uma melhoria nas práticas parentais escolhidas e num melhor 

ajustamento das crianças. 

A presente investigação, com mães e pais de crianças e/ou adolescentes residentes 

na freguesia do Curral das Freiras pretende contribuir para a literatura científica sobre a 

influência das práticas parentais na qualidade de vida infantil percebida e na saúde mental 

dos pais. 
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Este estudo encontra-se dividido em quatro capítulos. No primeiro capítulo, é 

apresentada a revisão de literatura, desenvolvida em quatro secções: parentalidade e 

maltrato infantil; modelos explicativos do maltrato infantil; consequências do maltrato 

infantil; práticas parentais: definição, modelo teórico e consequências para o 

desenvolvimento e ajustamento psicológico das crianças, e práticas parentais abusivas na 

Região Autónoma da Madeira. No segundo capítulo, é efetuada a descrição do estudo 

empírico, onde se encontram o desenho e as questões de investigação, objetivos, 

metodologia e os resultados. O terceiro capítulo destina-se à discussão dos resultados 

obtidos, e no quarto e último capítulo, são feitas as conclusões. 
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Capítulo 1. Revisão da Literatura 

1.1. Parentalidade e Maltrato Infantil 

 

A parentalidade para além de uma função ou papel, é também um processo de 

desenvolvimento dos pais (Daly, 2007). Este termo é utilizado para se referir ao conjunto 

de atividades de proteção, educação e integração realizados pelos pais ou cuidadores 

principais, de forma a assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento dos seus 

descendentes, ao nível social, psicológico e físico. Estas atividades pretendem que as 

crianças/jovens ganhem a sua autonomia (Barroso & Machado, 2010). 

Podemos considerar cinco funções da parentalidade, são estas: satisfazer as 

necessidades básicas da criança; disponibilizar um mundo físico seguro e previsível, com 

espaço, objetos e tempo para existirem rotinas; responder às necessidades da criança de 

compreensão da realidade e do seu ambiente; satisfazer as suas necessidades de afeto, 

confiança e segurança, e, finalmente, satisfazer as suas necessidades de interação social e 

de interação com a comunidade (Cruz 2005; Rodrigo & Palacios, 1998). 

A parentalidade determina a qualidade do desenvolvimento humano. A forma 

como fomos cuidados e, posteriormente nos tornamos cuidadores estruturam o nosso 

funcionamento psíquico, e consequentemente, o nosso comportamento em todos os 

contextos, logo, de forma a promover a qualidade de vida e bem-estar da criança os pais 

satisfazem as necessidades básicas de sobrevivência e saúde, proporcionam um mundo 

físico e social seguro, permitem o contacto da criança com este mundo e satisfazem as 

suas necessidades de afeto, segurança e confiança (Silva & Esteves, 2012). 

No entanto, algumas famílias não respondem às necessidades das crianças 

tomando atitudes que ameaçam a sua segurança, dignidade e desenvolvimento 

biopsicossocial e afetivo (DGS, 2011). Estes atos constituem um estilo de parentalidade 

abusivo. A parentalidade abusiva é caraterizada pelas práticas de maltrato físico e 

emocional que afeta o desenvolvimento normativo da criança (DGS, 2016). 

De acordo com a OMS (Sethi et al., 2013) os maltratos infantis são caraterizados 

pela prática ou omissão por parte dos pais ou cuidadores de ações que resultem no dano 

ou potencial dano e ameaça de dano numa criança, de forma intencional ou não. O 

maltrato infantil é considerado um problema de saúde pública grave com elevada 
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prevalência, sendo responsável por uma taxa relativamente elevada de morbilidade e 

mortalidade.  

O maltrato infantil falha em apresentar oportunidades que promovam processos 

normais de desenvolvimento da criança. Famílias que têm práticas abusivas não fornecem 

experiências necessárias para que as crianças desenvolvam uma adaptação competente 

(DGS, 2016).  O maltrato infantil exemplifica um ambiente relacional patogénico que 

representa um risco substancial na debilitação do desenvolvimento psicológico e 

biológico (Cicchetti & Toth, 2005). 

Estimar a prevalência do maltrato infantil é difícil devido à sua complexidade, 

uma parte dos casos permanecem desconhecidos, visto que, as estatísticas dos serviços 

de proteção infantis só refletem os casos que vieram à atenção das autoridades, e 

consequentemente, o número verdadeiro de crianças que são vítimas de abuso infantil e 

negligência são muito mais elevados do que nos levam a crer, enquanto que outros entram 

em contacto com diferentes instituições (Nunes & Ayala-Nunes, 2019).   

 O Global Burden of Disease (2013), indica que na Europa ocorrem 852 mortes 

anuais devido ao maltrato de menores de 15 anos, sendo o homicídio a oitava causa de 

morte nas crianças entre os 5 e os 14 anos de idade. As vítimas são predominantemente 

do sexo masculino (61%) e mais novas que quatro anos. 

Existem vários tipos de maltrato infantil, que podem apresentar diversas formas 

clínicas, por vezes associadas, são estes: a negligência, o maltrato físico, o maltrato 

psicológico e emocional e o abuso sexual. De acordo com a Child Welfare Information 

Gateway (2015), os principais perpetradores do maltrato infantis na Europa são os pais, 

em particular, as mães.  

A negligência é a não satisfação das necessidades básicas de higiene, afeto, 

educação e saúde indispensáveis ao crescimento e desenvolvimento da criança (DGS, 

2011; Tufford, 2019). Este termo é utilizado para se referir à falha na prestação de 

cuidados mínimos como a falha de supervisão adequada (Cicchetti & Toth, 2005). Pode 

manifestar-se de forma ativa (existe intenção de não prestar os cuidados necessários) ou 

passiva (resultante da incompetência ou incapacidade de assegurar estas necessidades). É 

a forma mais frequente de maltrato infantil, com cerca de 43,1% de sinalizações de acordo 

com o Relatório da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos das Crianças e Jovens 
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(2019). Na Europa, estima-se que 18% das crianças sofreram negligência emocional e 

16% de negligência física. (Gilbert et al., 2009, 2012; Sethi et al., 2013) 

O maltrato físico resulta de qualquer ação isolada ou repetida pelos responsáveis 

parentais que provoque ou possa provocar danos físicos (DGS, 2011; Tufford, 2019). 

Consiste na produção não acidental de lesões físicas a uma criança (Cicchetti & Toth, 

2005), estimando-se que na Europa, 23% das crianças sofreram abuso físico (Gilbert et 

al., 2009, 2012; Sethi et al., 2013). 

O maltrato psicológico e emocional resulta na privação de um ambiente de 

tranquilidade e bem-estar indispensável ao crescimento, desenvolvimento e 

comportamento equilibrado da criança. Engloba a precariedade de cuidados ou afeição 

até à rejeição afetiva total, a depreciação permanente da criança com repercussões 

negativas no comportamento da criança (DGS, 2011; Tufford, 2019). Define-se pela 

privação persistente e extrema da satisfação das necessidades afetivas da criança 

(Cicchetti & Toth, 2005). Na Europa, 29% das crianças sofreram abuso emocional 

(Gilbert et al., 2009, 2012; Sethi et al., 2013). 

O abuso sexual é o envolvimento da criança em atividades com a finalidade da 

satisfação sexual de um adulto ou pessoa mais velha. Baseia-se numa relação de poder ou 

autoridade através de práticas sexuais, nas quais a criança não tem capacidade de 

compreender que é vítima, ou se compreende que é não tem capacidade de nomear o 

abuso sexual (Costa & Teixeira, 2016; Tufford, 2019). A prevalência deste tipo de 

maltrato representa 1,0% das sinalizações (Relatório CNPCJ, 2019). Na Europa, 10% das 

crianças sofreram abuso sexual (Gilbert et al., 2009, 2012; Sethi et al., 2013). 

Apesar da existência destes tipos de maltrato infantil não existem critérios claros 

que diferenciam entre práticas disciplinares parentais aceitáveis e práticas consideradas 

como maltrato infantil (Cicchetti & Toth, 2005). A visão em relação a práticas 

consideradas aceitáveis de parentalidade e a parentalidade abusiva é ainda, mais 

complicada tendo em conta as várias visões de cada período da história e da cultura de 

cada nação (García e Gracia, 2014).  

A questão sobre se o maltrato infantil deva ser definido tendo como base as ações 

do perpetuador, os efeitos na criança ou a combinação de ambos os fatores fez com que 

houvesse uma divergência dos parâmetros do maltrato infantil.  
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A literatura indica que modelos de fator de risco único que identificam as 

influências de efeito principais, como a psicopatologia parental, história de maltratos na 

própria infância, pobreza e crianças com temperamento difícil são insuficientes para 

explicar os processos complexos que resultam no maltrato (Cicchetti & Toth, 2005). 

Como não existe nenhum fator de risco único ou conjunto de fatores de risco que sejam 

considerados como uma causa necessária para os maltratos, foram desenvolvidos uma 

série de modelos etiológicos interativos que consideram a combinação de múltiplos 

fatores que contribuem para a ocorrência do maltrato infantil (Belsky, 1984; Belsky & 

Jafee, 2015; Abidin, 1992; Garbarino, 2001; Garbarino & Abramowitz, 2017).  

O modelo ecológico-transacional possui implicações significativas para como o 

maltrato afeta o desenvolvimento. A presença aumentada de fatores de risco associada 

com a ocorrência de maltrato representa um desvio das condições que promovem um 

desenvolvimento normal. Como tal, crianças que são maltratadas têm uma maior 

probabilidade de manifestar resultados negativos de desenvolvimento e de psicopatologia 

(Cicchetti & Toth, 1995, Garbarino & Abramowitz, 2017). Ao contrário, o modelo 

ecológico-transacional pode também explicar o porquê de nem todas as crianças vítimas 

de maltrato são afetadas da mesma forma, e, de facto, que apesar do maltrato algumas 

crianças não cedem a consequências de desenvolvimento negativas (Luthar et al., 2000; 

Cicchetti & Toth, 2005).  

1.2.Modelos explicativos do maltrato infantil 

 

Belsky (1984; Belsky & Jafee, 2015) com base no modelo bioecológico do 

desenvolvimento de Bronfenbrenner (1979) postula que devem ser incorporados a 

história pessoal, social, comportamental, ajustamento marital e medidas de autorrelato 

das cognições parentais para definir os determinantes do comportamento parental. Para 

Belsky, a socialização e os determinantes de diferenças individuais no funcionamento 

parental, são iluminados pela pesquisa da etiologia do maltrato infantil. 

O autor traz à atenção três fatores determinantes da parentalidade gerais: 

antecedentes dos pais e recursos psicológicos pessoais; caraterísticas da criança e sua 

individualidade e fontes contextuais de stresse e apoio que têm influência nos casos 

extremos e “normais” no leque de comportamentos parentais. 
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A história de desenvolvimento e a personalidade moldam indiretamente a 

parentalidade. As experiências desenvolvimentais positivas dão lugar a uma 

personalidade madura e saudável, que depois é capaz de providenciar cuidados parentais 

sensíveis que vão de encontro ao desenvolvimento normativo da criança. O apoio social 

tem impacto benéfico na saúde mental e física, e correlaciona-se positivamente com o 

funcionamento parental (Belsky, 1984; Wright & Folger, 2016). O apoio social percebido 

pelos pais correlaciona-se negativamente com as práticas parentais punitivas, sendo este 

efeito mais evidente quando os rendimentos familiares são baixos (Hashima & Amato, 

1994). 

As funções do apoio social são dar apoio emocional, assistência instrumental e 

fornece expetativas sociais, isto é, guia do que é ou não um comportamento adequado. As 

fontes de stresse neste modelo são a relação conjugal, as redes sociais e o emprego. O 

desemprego e trabalhadores laborais tem mais propensão a maltratar as suas crianças, 

pois a conformidade à autoridade favorece o castigo físico. O autor conclui que a 

determinação do funcionamento parental é mais influenciada pela personalidade parental 

e bem-estar psicológico, seguido das fontes de suporte e stresse contextuais, e por fim, 

pelas caraterísticas da criança (Belsky, 1984; Belsky & Jafee, 2015). 

 

 

Figura 1.1. Modelo processual dos determinantes da parentalidade de Belsky (1984). 

 

Os fatores de risco do maltrato infantil são stressores psicossociais que dificultam 

a parentalidade adequada de forma negativa (Nunes & Ayala-Nunes, 2019). Estes fatores 

não provam a existência de maltratos apenas indiciam a probabilidade do seu 
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acontecimento (DGS, 2011). Os fatores de risco são: nos pais – história de maltrato, 

doença crónica, abuso de substâncias, problemas emocionais e impulsividade e 

intolerância ao stresse; na criança – prematuridade, temperamento, deficiência, doença 

crónica e problemas de comportamento; interações (pais e criança) – conflito ou 

violência, ruturas familiares, disciplina coerciva e negligência; no trabalho – desemprego, 

insatisfação laboral, instabilidade laboral e horários de trabalho prolongados; na 

vizinhança – falta de apoio social, perigo do bairro, rejeição social; no nível 

socioeconómico – pobreza, sobrelotação, mudanças contínuas de moradia; a crise 

económica ou de bem-estar social, acontecimentos sociais e históricos catastróficos, 

desvalorização da infância e a permissividade face à violência (Belsky, 1993; Rogosch, 

Cicchetti, Shields & Toth, 1995; Stith et al., 2009, Nunes & Ayala-Nunes, 2019). 

Os fatores de proteção são variáveis físicas, psicológicas e sociais que apoiam e 

fornecem à família recursos para enfrentar os fatores de risco que possam existir. Incluem 

o afeto familiar, estabilidade emocional e amor entre os pais, sensibilidade e capacidade 

de resposta às necessidades das crianças, elevadas expetativas relativamente ao seu 

desempenho e futuro, adequada supervisão com normas claras, aplicação de normas 

consistente e relações familiares positivas (Nunes & Ayala-Nunes, 2019). 

Existe uma maior probabilidade de ocorrer maltrato infantil quando os fatores de 

risco excedem ou estão em desequilíbrio com os fatores de proteção, sendo que estes 

fatores podem ter origem em múltiplos contextos, como por exemplo: comunidade, 

escola, trabalho, lazer, serviços comunitários, políticas sociais e processos 

socioeconómicos. Logo, podemos concluir, que a qualidade dos diversos contextos onde 

a família se desenvolve é significativa e importante para a determinação do tipo de 

parentalidade exercido (Nunes & Ayala-Nunes, 2019).  

Segundo Abidin (1992) a base da parentalidade disfuncional é o stresse parental. 

O seu modelo sugere que o comportamento parental e o ajustamento da criança são 

influenciados por variáveis sociais, ambientais, comportamentais e desenvolvimentais. 

Sugere que o caminho da influência destas variáveis é através da componente da 

personalidade parental relacionar-se com o papel parental, logo as cognições e crenças 

parentais são vistas como pontos chave. O papel parental é o conjunto de crenças e auto 

expetativas que servem de moderador ou amortecedor de influências mais distais.  
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Neste modelo do eu como pai, os pais acedem ao benefício ou dano que os 

confronta no papel de pais que acham correto. O resultado dessa avaliação produz o nível 

de stresse que o pai sofre. O stresse parental é então resultado de uma série de avaliações 

feita por cada pai no contexto do seu nível de compromisso com o seu papel parental auto 

percecionado. É uma variável motivacional que encoraja e motiva os pais a utilizar os 

recursos disponíveis para suportar o seu estilo de parentalidade (Abidin, 1992).  

Figura 1.2.  Modelo dos Determinantes do Comportamento Parental (Abidin, 1992). 

 

Outro modelo interessante para se entender o maltrato infantil é o de Garbarino 

(2001; Garbarino, & Abramowitz, 2017). Este autor estudou crianças num ambiente de 

guerra e conflito comunitário em zonas de guerra urbanas com graves consequências no 

desenvolvimento. O seu modelo ecológico tem três determinantes: o modelo de risco, 

mapas sociais e conceito de trauma como uma ferida psicológica (Garbarino, 2001; 

Garbarino, & Abramowitz, 2017). O modelo de risco tenta compreender como e quando 

as crianças sofrem as consequências adversas da exposição à violência na comunidade e 

que ultrapassam os limites da sua resiliência. Os mapas sociais são o produto da infância 

experienciada pela criança. São as representações do mundo que refletem a competência 

cognitiva da criança e a sua inclinação afetiva e moral. Se estiverem envolvidos por 

violência acreditam que o mundo não é seguro, experienciando, assim, trauma. O conceito 

de trauma como ferida psicológica é aumentado ou diminuído dependendo de fatores 

patogénicos ou protetores. Os mais aptos à sobrevivência funcional são os que têm menos 
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a perder moralmente e psicologicamente (Garbarino, 2001; Garbarino & Abramowitz, 

2017).   

Figura 1.3.  Modelo Ecológico de Garbarino (2001); Garbarino, & Abramowitz (2017). 

 

Garbarino e Abramowitz (2017) discutem vários fatores que influenciam o 

desenvolvimento dos indivíduos. Cada um deles pode ser relacionado a uma ou mais 

situações ou contextos nos quais as pessoas se desenvolvem. Os contextos de 

desenvolvimento são aqueles que regularmente acontecem no nosso ambiente que podem 

afetar o desenvolvimento ao apresentar riscos e oportunidades. Alguns dos contextos de 

desenvolvimentos são: a família, grupos de pares, vizinhança, escolas, comunidades, 

estados e nações. Estes podem ser agrupados do mais pequeno (microssistemas) para o 

maior (macrossistemas). Eventos que tomam lugar em cada um destes contextos podem 

ter efeitos nas crianças e nas suas famílias. Estes contextos podem ter influências positivas 

ou negativas no desenvolvimento humano. Estas influências dependem de múltiplos 

fatores (individuais, biológicos, ambientais). Indivíduos e famílias são, assim, expostos a 

vários tipos de risco e oportunidade desenvolvimental.  

Os autores exploram as interconexões entre a criança, a família e o ambiente 

social, e para isso, tal como Belsky (1984) inspiraram-se no modelo ecológico de 

Bronfenbrenner (1979), pois, o modelo foca-se no desenvolvimento da criança no mundo 

real; presta atenção ao ambiente social nas suas diversas formas; reconhece o papel ativo 
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do indivíduo (molda e é moldado por contextos sociais); perceciona o ambiente social 

como uma grande experiência humana, e assim, convida os nossos esforços para melhorá-

lo e/ou torná-lo melhor (Garbarino & Abramowitz, 2017). 

Garbarino e Abramowitz (2017) focam-se também na competência, que se define 

como a habilidade de suceder nos maiores desafios na vida. Apesar de que diferentes 

culturas têm diferentes temas e ênfases, têm elementos comuns.  A competência, é então, 

mais do que uma qualidade abstrata generalizada, e sim, definida e medida em termos de 

situações e contextos específicos.  

A perspetiva destes autores compromete-se com o pluralismo, isto é, deixar as 

famílias e comunidades utilizarem e perseguirem diferentes estratégias e táticas para 

produzir crianças competentes de acordo com alguns princípios básicos, como a 

necessidade de amor, afeto e aceitação. Os autores respeitam a diversidade, mas procuram 

maneiras de assegurar que onde existem padrões gerais, as famílias e comunidades podem 

e conseguem atingir esses padrões (Garbarino & Abramowitz, 2017).  

O pluralismo, considerado um problema do macrossistema, leva-nos a reconhecer 

que a nossa cultura é composta de uma diversidade de tradições, em que cada uma tem as 

suas vantagens e desvantagens relativas a qualquer condição ambiental particular. A 

perspetiva pluralista ajuda a evitar impor um ponto de vista cultural sobre outro. Promove 

a tolerância e realça as abordagens criativas disponíveis para os trabalhadores de serviço 

e pesquisadores. Contudo, o pluralismo tem os seus próprios desafios. O mais importante 

é ter respeito pelas diversas culturas e retirar algum poder de tomada de decisão de grupos 

dominantes (Garbarino & Abramowitz, 2017).  

1.3. Consequências do maltrato infantil 

 

O maltrato infantil e juvenil têm repercussões negativas no crescimento, 

desenvolvimento, saúde, bem-estar, segurança, autonomia e dignidade. Para além dos 

efeitos físicos e emocionais imediatos, o maltrato durante a infância provoca profundas 

consequências a longo prazo na saúde e no desenvolvimento (Sethi et al., 2013; Nunes, 

& Ayala-Nunes, 2019).  

O abuso físico, emocional, a negligência e o abuso sexual trazem consequências 

na depressão, ansiedade, suicídio, consumo de substâncias e práticas sexuais de risco. 
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Outras consequências dos diferentes tipos de maltrato infantil, de diferentes níveis de 

importância e de provas robustas associadas são: perturbações alimentares; problemas de 

comportamento infantil; doenças cardiovasculares; diabetes tipo II; obesidade; 

tabagismo; dor crónica; cefaleias; artrite, álcool; alergia; cancro; problemas neurológicos; 

malnutrição; esquizofrenia; bronquite; asma; autolesões; sofrer e perpetuar atos de 

violência sexual; dor pélvica; convulsões não-epitléticas e baixo rendimento académico 

(Sethi et al., 2013; Costa & Teixeira, 2016; Nunes, & Ayala-Nunes, 2019). 

A literatura sugere que o stresse parental aumenta o risco de depressão parental 

(Halfon, Mclearn & Schuster, 2002). Existe evidência que a depressão parental aumenta 

a vulnerabilidade das crianças a uma variedade de resultados desenvolvimentais 

negativos, como uma pobre capacidade de resolução de problemas, competência social 

prejudicada e altas taxas de perturbações psiquiátricas (Beardslee et al., 1983; Cummings 

& Davies, 1994). A cronicidade de sintomas parentais depressivos ao longo do tempo é 

um preditor sensível da disfunção na criança. Os fatores sociodemográficos (nível de 

educação, rendimento, emprego, idade, tamanho da casa, residência urbana versus 

residência rural) relacionam-se com a prevalência de sintomas depressivos. O baixo nível 

de educação e baixo rendimento duplicam a taxa da depressão (LaRoche, 1989; 

Cummings & Davies, 1994; Boyd & Waanders, 2013; Halfon, Mclearn & Schuster, 

2002). 

As crianças de mães com um quadro clínico de depressão têm mais propensão 

para exibir uma variedade de comportamentos mal-adaptados, incluindo dificuldades na 

regulação das emoções, problemas sociais e académicos na escola, comportamentos de 

internalização e externalização, e um estilo de vinculação insegura (Dittricha et al., 2018). 

A literatura também sugere que crianças de pais com doença mental mostram 

menores níveis de qualidade de vida do que crianças derivadas da população geral. A 

qualidade de vida é particularmente afetada nas crianças em que os seus pais mostram um 

estilo de coping mais depressivo (Wiegand-Grefe et al., 2010; Wiegand-Grefe et al., 

2012; Dittricha et al., 2018).  

A qualidade de vida, em geral, é considerada como uma condição de satisfação 

familiar, afetiva, social e ambiental (Minayo, Hartz & Buss, 2000). A Organização 

Mundial de Saúde define a qualidade de vida como a “perceção do indivíduo, sobre a sua 
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posição na vida, dentro do contexto dos sistemas de cultura e valores nos quais está 

inserido e em relação aos seus objetivos, padrões e preocupações” (WHO, 1997). Existem 

outros fatores psicossociais que estão relacionados com a qualidade de vida, 

nomeadamente o sexo e idade da criança, estatuto socioeconómico, nível de estudos dos 

pais, estrutura familiar e práticas parentais (Michel, Bisegger, Fuhr & Abel, 2009; Nunes 

et al., 2014; Chan, Chen, Chen e Ip, 2017; Mostafa, Gambaro & Joshi, 2018).  

O domínio físico da qualidade de vida das crianças está positivamente relacionado 

com o suporte emocional da mãe (Dias & Conde, 2013; Ferreira, Martins & Fernandes, 

2016). Porém, quanto maior a sobre proteção do pai, menor é a perceção das crianças da 

sua qualidade de vida no domínio físico. Quanto ao domínio psicológico da qualidade de 

vida, quanto maior o suporte emocional de ambos os pais, maior é a perceção de qualidade 

de vida nas crianças. 

Estudos indicam uma associação entre uma baixa sensibilidade materna e altos 

níveis de stresse parental com uma baixa qualidade de vida da criança (Kidwell, Nelson 

& Dyk, 2015). 

Um estudo realizado por Dittricha e colaboradores (2018) encontrou um efeito 

negativo da história de depressão materna, mas não do histórico de experiências de 

maltrato na infância nos resultados da qualidade de vida das crianças. Estes resultados 

enaltecem o impacto da perturbação da depressão materna no bem-estar da seguinte 

geração. Apesar de nesta amostra, as mães com um passado clínico de depressão terem, 

no momento do estudo níveis de depressão diminuídos, as crianças mostraram uma 

reduzida qualidade de vida.  

Os resultados de um estudo realizado por Rikhye e colaboradores (2008) mostram 

que outros fatores, nomeadamente a severidade de sintomas depressivos e a qualidade do 

cuidado parental, são melhores preditores da qualidade de vida que o maltrato infantil em 

si mesmo. Dado a força das associações encontradas dos sintomas depressivos tanto com 

o maltrato infantil como para a qualidade de vida, podemos concluir que este fator fornece 

a ligação entre o maltrato infantil e a qualidade de vida atual. 

1.4. Praticas parentais: definição, modelo teórico, e consequências para o 

desenvolvimento e ajustamento psicológico das crianças 
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As práticas parentais podem definir-se como estratégias utilizadas em situações 

distintas pelos pais, com o objetivo de controlar ou desenvolver atitudes e valores no filho, 

direcionar os seus comportamentos e promover as suas capacidades de socialização 

(Darling & Steinberg, 1993). 

Alvarenga e Piccinini (2001) postulam que as práticas parentais são como 

estratégias utilizadas para suprimir comportamentos considerados inadequados ou 

incentivar a ocorrência de comportamentos adequados. As práticas parentais incluem 

outros aspetos na interação entre pais e filhos, tais como: tom de voz, mudança de humor 

e linguagem corporal (Darling & Steinberg, 1993).  Logo, são as expressões dos pais para 

os filhos que caraterizam a natureza das suas interações (Pacheco & Hutz, 2009). 

As práticas educativas relativas à comunicação, estabelecimento de limites e ao 

ensino da expressão dos afetos demonstram-se essenciais para a promoção de autoestima 

e habilidades sociais na criança (Bolsoni-Silva, Salina-Brandão, Versuti-Stoque, & 

Rosin-Pinmola, 2008). Podemos deduzir que não só é importante conhecer as práticas 

educativas, mas também as suas consequências na vida da criança (Montandon, 2005). 

As práticas parentais tendem a variar, tendo em conta, as caraterísticas dos 

adolescentes, tais como, a idade (Collins & Steinberg, 2006; Sheehan & Watson, 2008; 

Gracia et al., 2012) e género (Garaigordobil & Aliri, 2012; Gracia et al., 2012). Também 

parecem diferir de acordo com as caraterísticas parentais, como o género (Olivari et al., 

2015; Martínez et al., 2011, 2012), nível educacional (Olivari et al., 2015; Heberle, Brigg-

Gowan & Carter, 2015), história de desenvolvimento (Serbin & Karp, 2004) e 

desemprego (Wheeler, Updegraff & Crouter, 2015) Também as caraterísticas associadas 

à família, tais como os rendimentos (Simpkins et al., 2009; Costa & Teixeira, 2016), 

bairro inseguro (Chung & Steinberg, 2006) e estrutura familiar (Pacheco & Hutz, 2009; 

Costa & Teixeira, 2016; Mostafa, Gambaro & Joshi, 2018) têm sido relacionados com as 

práticas parentais. Estas associações devem ser tidas em conta nos estudos parentais de 

forma a verificar os seus efeitos potenciais.  

Hoffman (1975, 1973, 1994) propôs um modelo teórico das práticas educativas 

parentais, em que postula que a interação entre pais e filhos é baseada numa relação de 

poder, em que os pais possuem maior poder, pois controlam os recursos materiais e 

emocionais que os seus filhos necessitam. Logo, os pais têm a capacidade de mudar o 
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comportamento dos seus filhos utilizando estratégias que podem ser divididas em duas 

categorias: estratégias indutivas e estratégias de força coercitivas (Hoffman, 1975, 1973, 

1994). Estas duas técnicas têm a função de comunicar à criança o desejo dos pais de que 

esta mude o seu comportamento, assim como induzir a criança a obedecê-los.  

 

Figura 1.4. Estratégias disciplinares propostas por Hoffman (1975). 

 

As estratégias indutivas têm como objetivo disciplinar, indicando à criança as 

consequências do seu comportamento para os outros e chamando à atenção para os 

aspetos racionais da situação. Assim, a criança irá compreender as consequências dos 

seus atos, e dos motivos que justificam a necessidade de modificar o seu comportamento. 

Para além disto, promovem na criança o desenvolvimento da sua autonomia, pois esta 

utiliza as informações para controlar o seu próprio comportamento (Hoffman, 1975, 1979, 

1994). 

 As estratégias de força coercitivas caraterizam-se pelo uso direto da força, que 

inclui: uso da punição física, privação de privilégios e afeto, e uso de ameaças dessas 

atitudes. Consequentemente, isto fará com que a criança controle o seu comportamento 

em detrimento das reações punitivas dos pais. Adicionalmente, estas estratégias induzem 

emoções intensas, como o medo, a ansiedade e a raiva, que diminuem a possibilidade de 

a criança compreender a situação e a necessidade de modificar o seu comportamento, o 

que resulta na criança não adquirir a capacidade de compreender as consequências dos 

seus atos. Conclui-se que as estratégias de força coercitiva não auxiliam a internalização 

de padrões morais e normas sociais (Hoffman, 1975, 1979, 1994). 

As práticas parentais têm sido também referidas na literatura como práticas de 

socialização parental (Lorence et al., 2020). 
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A socialização parental refere-se aos processos familiares interativos que 

transmitem valores, normas e crenças nas crianças (Lorence et al., 2020). A família é um 

contexto importante, pois desempenha um papel fulcral no desenvolvimento dos jovens 

(Bornstein, 2002). 

 Darling e Steinberg (1993) postulam que o estilo parental deve ser diferenciado 

das práticas parentais. As práticas parentais são comportamentos específicos usados pelos 

pais para socializar a criança. Existem comportamentos parentais ativos, como o afeto, 

parentalidade positiva, monitorização, diálogo, coerção física, deprivação e coerção 

verbal. E existem comportamentos passivos, como a indiferença e o descontentamento. 

Algumas destas práticas são consideradas positivas como o diálogo e o afeto e outras 

negativas, como a coerção física e a indiferença, para o ajustamento pessoal das crianças 

(Lorence et al., 2020).  

A socialização parental é baseada no Modelo teórico bidimensional de 

socialização parental clássico de Maccoby e Martin (1983). Apesar dos modelos teóricos 

terem mudado ao longo do tempo, todos eles apontam duas dimensões principais nos 

quais as diferentes práticas parentais no processo de socialização da criança são 

organizadas.  

A dimensão da aceitação/implicação refere-se ao grau em que os pais mostram 

afeto, calor e suporte às suas crianças e usam habilidades de raciocínio e o diálogo de 

forma a modificar o seu comportamento mal ajustado.  

A dimensão da coerção/imposição refere-se ao grau no qual os pais impõem a sua 

autoridade de forma a definir limites no comportamento das suas crianças. 

Estas dimensões são teoricamente independentes, visto que, para o 

comportamento mal ajustado da criança, os pais podem usar caraterísticas nas suas 

práticas parentais de ambas as dimensões. Isto é, pais podem usar o diálogo e também 

alto controlo e a supervisão.  Logo, é necessário combinar ambas as dimensões de forma 

a representar todas as distinções que o modelo clássico oferece, dando origem a quatro 

estilos parentais (Lamborn et al., 1991; Steinberg et al., 1994).   

Cada um deles representa um padrão particular consistente de comportamento 

parental na socialização das crianças: estilo autorizativo, caraterizado pela alta 

aceitação/implicação e alta coerção/imposição; indulgente caraterizado pela alta 
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aceitação/implicação, mas baixa coerção/imposição; autoritário caraterizado pela alta 

coerção/imposição, mas baixa aceitação/implicação e negligente caraterizado pela baixa 

aceitação/implicação e baixa coerção/imposição. 

Figura 1.5. Modelo bidimensional de socialização parental e tipologias 

(Maccoby e Martin ,1983) 

 

As práticas parentais que utilizam estratégias de força coercitiva estão associadas 

a problemas de saúde mental e desenvolvimento socioemocional nas crianças e jovens de 

ambos os sexos. Algumas das consequências destas práticas parentais são o 

desenvolvimento de depressão, de ansiedade, de baixa autoestima (Mulvaney & Mebert, 

2010; Xing & Wang, 2013), de impulsividade, de agressividade, de hiperatividade (Flouri 

& Midouhas, 2017; Lansford et al., 2011) e baixo rendimento académico (Costa & 

Teixeira, 2016). 

 Bavolek e Keene (2001) consideram cinco práticas parentais que predizem o 

maltrato infantil são estas:  

- Expetativas parentais inapropriadas, em que os pais abusivos não compreendem as 

competências dos seus filhos devido à falta de conhecimento acerca das suas necessidades 

nos diferentes níveis do seu desenvolvimento; 

- Falta de empatia, que quando é baixa as necessidades da criança entram em conflito com 

as necessidades do progenitor, provocando-lhe um elevado grau de irritabilidade e de 

stresse, e as crianças cujos pais não demonstram empatia não conseguem desenvolver um 

código de conduta moral sólida, logo não distinguem o certo do errado e os conceitos de 

generosidade e de cooperação não são reconhecidos como valores importantes;  
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- Forte crença no uso e valor do castigo corporal, em que os pais abusivos acreditam que 

o castigo físico é uma medida disciplinar apropriada e defendem fortemente o seu direito 

de usar a força física de forma a que as crianças respeitem a sua autoridade, para além 

disso os efeitos do abuso físico são mais tarde demonstrados no comportamento 

inadequado das crianças;  

- Inversão da função pai-filho, em que se espera que as crianças sejam sensíveis e 

responsáveis pela felicidade dos seus pais, sendo que estes comportam-se como crianças 

desamparadas, que procuram nos seus filhos o conforto e cuidado parental, e por esta 

razão, muitas vezes as crianças destes pais são deixadas aos cuidados de si mesmas; e, 

finalmente; 

- Opressão do poder e independência da criança, que consiste no medo dos pais de que as 

crianças utilizem o seu poder e independência para explorar o seu ambiente ou desafiar a 

sua autoridade como pais, logo exigem-lhe obediência e conformidade total, quando o 

poder e a independência são oprimidos, à criança não lhe é permitido desafiar, opinar ou 

ter escolhas, deve fazer o que os pais pedem sem questionar. 

O abuso físico tem sido relacionado consistentemente com maiores níveis de 

sintomatologia depressiva infantil (Kaufman, 1991; Toth & Cicchetti, 1996; Toth et al., 

1992), além de tomarem condutas de desordem e de delinquência (Smith & Thornberry, 

1995). Maiores taxas de perturbação de défice de atenção e hiperatividade, perturbação 

de comportamento de oposição e de desafio, e perturbação de stresse pós-traumático, 

também tem sido reportados em crianças vítimas de maltratos (Famularo et al., 1992).  

Pesquisas realizadas por Nunes e Mota (2017) e Pinquart (2017) mostram que as 

práticas parentais que utilizam a punição corporal severa estão associadas a vários efeitos 

negativos nas crianças e adolescentes como a ideação suicida e a delinquência, ao passo, 

que as práticas educativas parentais que se focam na comunicação; em ceder autonomia; 

e na resolução não violenta dos conflitos estão associadas a uma menor tendência à 

ideação suicida e a maiores níveis de desenvolvimento psicoafectivo.  

A saúde mental dos pais também tem sido relacionada com as práticas parentais. Tal 

como foi referido no capítulo anterior, a literatura científica indica que as mães com 

depressão se tornam menos responsivas às suas crianças e menos afetivas e apresentam 
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níveis significativamente mais elevados de comportamentos parentais negativos 

(LaRoche, 1989; Cummings & Davies, 1994; Boyd & Waanders, 2013). 

Alguns estudos mostram que as práticas parentais coercivas (físicas, verbais ou 

psicológicas) estão associadas com o mal ajustamento psicológico da criança 

(Bogenschneider & Pallock, 2008; Blondal & Adalbjarnardottir, 2009). Uma meta análise 

de 1435 estudos mostrou que as associações entre a parentalidade e os problemas 

externalizados dos adolescentes, na maioria dos casos é bidirecional e não pode ser 

interpretada exclusivamente como um efeito da parentalidade no resultado (Pinquart, 

2017). Outros estudos têm observado que esta relação depende de fatores socioculturais 

do contexto (Chao, 2001). Logo, as práticas coercivas e autoritárias mostram a grande 

discrepância entre as culturas (García & Gracia, 2014; Aucoin, Frick & Bodin, 2006; 

Lansford et al., 2004). Evidências empíricas mostram que algumas combinações de 

práticas podem ser associadas com diferentes consequências em diferentes contextos 

socioculturais (Nunes et al., 2014; Borstein, 1995; Deater-Deckard et al., 2011). 

Enquanto que, as práticas parentais que utilizam estratégias indutivas que se 

baseiam em encorajar comportamentos adequados; uso de elogios; envolvimento nas 

atividades e rotinas diárias da criança; disciplina consistente; e supervisão dentro dos 

limites definidos reduzem o efeito e surgimento de tais problemas, atuando como fatores 

protetores (Boyd & Waanders, 2013; Compas et al., 2010; Luyckx et al., 2011). 

Os estilos parentais e as práticas parentais que caraterizam cada estilo, e as suas 

relações com o ajustamento psicossocial das crianças, tem sido tradicionalmente uma das 

abordagens mais centrais no estudo das relações entre pais-crianças. De facto, os estilos 

parentais continuam a ser uma norma no estudo do desenvolvimento psicológico. A 

abordagem dos estilos parentais, que incluem caraterísticas parentais globais duráveis, 

permite-nos integrar e organizar de melhor forma as práticas parentais específicas. 

Existem mais vantagens em analisar a influência dos pais no ajustamento psicossocial das 

crianças do que análises que se baseiam em práticas parentais isoladas e específicas 

(García e Gracia, 2014).  

Nos contextos culturais anglo-saxónicos a melhor estratégia parental apontada é 

o estilo autorizativo e a pior estratégia parental é o estilo negligente, que se relaciona com 

os piores resultados no ajustamento psicossocial nas crianças. Por exemplo, crianças de 
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famílias autorizativas obtiveram melhor desempenho académico, melhor competência 

psicológica, melhor resiliência (Kritzas & Glober, 2005), fazem um melhor uso de 

estratégias adaptativas (Aunola, Stattin, & Nurmi, 2000) e têm menos propensão de ter 

problemas de comportamento antissocial e de consumo de substâncias, em comparação a 

crianças oriundas de famílias autoritárias, indulgentes e negligentes (Spera 2005; 

Montgomery et al. 2008; Bahr & Hoffmann 2010; Im- Bolter, Zadeh, & Ling, 2013). 

Crianças de famílias autoritárias e indulgentes estão numa posição intermédia 

entre o melhor ajustamento oferecido pelo estilo autorizativo e o pior ajustamento 

oferecido pelo estilo negligente, mostrando uma mistura de resultados positivos e 

negativos (Baumrind, 1971, 1991; Lamborn et al., 1991; Steinberg et al., 1994).  

Em geral, os filhos de pais indulgentes e autorizativos têm melhores resultados 

que os pais autoritários e negligentes (Cenk & Demir, 2016; García & Gracia, 2014). 

Pesquisadores concordam sobre os benefícios da aceitação e envolvimento, mas as 

conclusões sobre a coerção e a imposição são controversas (Grolnick & Pomerantz, 

2009).  

A pesquisa existente sugere que estes resultados não estão sempre relacionados 

com o melhor ajustamento da criança. Diferentes contextos étnicos e culturais, e tendo 

em consideração o estatuto socioeconómico das famílias mostram que a questão da 

aptidão de usar alta aceitação/implicação em conjunto com alta coerção/imposição (estilo 

autorizativo) no processo de socialização das crianças varia (García & Gracia, 2014).  

Países latino americanos e Sul europeus questionam a ideia de que o estilo 

autorizativo é sempre a melhor estratégia parental. Os resultados obtidos nestes estudos 

sugerem que o estilo parental indulgente é relacionado com os melhores resultados no 

ajustamento psicológico e social da criança, ou, oferece, ao menos, os mesmos resultados 

no ajustamento da criança que o estilo autorizativo (Martínez, Camino, Camino, & 

Cruise, 2014; Martínez, García, & Yubero, 2007; Wolfradt, Hempel, & Miles, 2003; 

Villalobos, Cruz, & Sánchez, 2004). 

Por exemplo, Rodrigues e colaboradores (2013) concluíram que as crianças 

portuguesas de famílias indulgentes mostraram os mesmos resultados ou melhores do que 

aqueles de famílias autorizativas em diferentes dimensões da autoestima.  
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Num estudo conduzido por Lorence e colaboradores (2020) foi demonstrado que 

as mães portuguesas e espanholas eram mais responsivas que coercitivas a controlar as 

situações de conformidade e não conformidade dos adolescentes. As mães espanholas 

repreendiam, revogavam privilégios, e usavam o castigo físico com mais frequência que 

as mães portuguesas, que usavam o diálogo mais vezes. Os resultados demonstraram três 

grupos de práticas parentais. As mães portuguesas foram representadas maioritariamente 

no grupo indulgente, enquanto que as mães espanholas no grupo autorizativo. No terceiro 

grupo, o negligente, os resultados foram independentes do país de origem. 

Estas discrepâncias nos resultados mostram a influência da cultura na relação 

entre a socialização parental e o ajustamento psicossocial na adolescência, o que nos 

sugere que a relação entre os estilos parentais e o ajustamento e bem-estar dos 

adolescentes varia dependendo do contexto cultural. Logo, o estilo parental otimal irá 

depender do ambiente cultural no qual as relações pais-filhos se desenvolvem 

normalmente (García & Gracia, 2014). 

1.5.Práticas parentais abusivas na Região Autónoma da Madeira 

 

De acordo com o Relatório da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos das 

Crianças e Jovens (2019) a Região Autónoma da Madeira, que conta com 11 CPCJ, 

acompanhou 1438 processos. As localidades da Região com maior número de processos 

foram o Funchal (532), Santa Cruz (272) e Câmara de Lobos (230). A maioria dos casos 

era composta por jovens dos 15 aos 17 anos, e dos 11 aos 14 anos, seguidos pelas crianças 

entre os 6 e os 10 anos. Em todas as faixas etárias, existiu a predominância de crianças e 

jovens do sexo masculino. 

As principais situações de perigo identificadas em crianças e jovens, em ordem 

decrescente de frequência, foram: a negligência, os comportamentos de perigo na infância 

e juventude, o direito à educação, a violência doméstica, os maltratos físicos, o abandono 

escolar e os maltratos psicológicos. A negligência continua a ser a principal problemática 

identificada, e de acordo com o Relatório perfaz 43,1% dos casos. Os comportamentos 

de perigo na infância e juventude equivaleram a 18,7%, seguidos do direito à educação 

com 17,4% dos casos. Quanto à violência doméstica foi-lhe atribuída 11,9% das situações 

de perigo diagnosticadas. Os maltratos físicos corresponderam a 2,8% das situações de 
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perigo identificadas nos processos e os maltratos psicológicos equivaleram a 1,7%. O 

abandono escolar perfez 1,8% dos casos (Relatório CNPDCJ, 2019). 

Existem poucos estudos sobre as práticas parentais abusivas na população da 

Região Autónoma da Madeira. Andrade, Campelo e Martins (2008) na sua dissertação 

estudaram a opinião de uma amostra de pais e profissionais sobre os maus tratos na 

infância e sobre os programas de competências parentais na Região Autónoma da 

Madeira e concluíram que a amostra tinha um entendimento dentro dos padrões esperados 

sobre o maltrato infantil e sobre os programas de competências parentais. Também 

verificaram que as variáveis se expressavam de forma diferente quando eram relacionadas 

com as habilitações literárias, profissões e rendimentos do agregado familiar e que os 

fatores etiológicos dos maltratos tinham correlação negativa com o número de filhos dos 

participantes. Porém, relatam que a recolha da amostra por conveniência não garantiu a 

representatividade da população, surgindo problemas quanto à distribuição da amostra, 

visto que apenas 8 dos 11 concelhos da ilha foram representados. 

Posto isto, não existem estudos sobre as práticas parentais abusivas relativas a 

uma localidade específica da Região, neste caso na freguesia do Curral das Freiras. Para 

além disto, só conhecendo as práticas parentais existentes é que se poderão adaptar 

programas de intervenção eficazes, de forma a responder às necessidades específicas 

destes pais. 

Outra vertente não estudada nesta população é a perceção da qualidade de vida 

infantil percebida e a saúde mental dos pais como preditores de práticas parentais 

abusivas, sendo assim pertinente este estudo para permitir estabelecer esta relação.  
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Capítulo 2. Estudo Empírico 

2.1. Objetivos 

 

Os objetivos do presente estudo foram analisar as relações entre as práticas 

educativas parentais, a saúde mental dos pais e a qualidade de vida infantil percebida 

numa amostra proveniente de um meio rural da Madeira. 

2.2. Metodologia 

 

  2.2.1. Desenho do Estudo  

 

 Esta investigação trata-se de um estudo transversal, descritivo e correlacional, pois 

permite o estudo de várias variáveis num momento específico (Hérnadez, Fernández & 

Batista, 2014) e registar, analisar, caraterizar e interpretar os factos ou fenómenos em 

observação e explorar relações entre variáveis (Tamayo, 2004). 

 

   2.2.2. Participantes 

 

Neste estudo, foi utilizada uma amostra de 50 pais (46 mães e 4 pais) entre os 25 

e 56 anos que residem no Curral das Freiras, do Concelho de Câmara de Lobos, Madeira. 

Foi utilizada uma amostra não probabilística por conveniência, uma vez que a escolha 

dos elementos não foi realizada por meio de um critério estatístico, mas porque estes 

estavam disponíveis a participar (Hérnadez, Fernández & Batista, 2014).  

   2.2.3. Instrumentos 

 

Para a concretização dos objetivos desta investigação, foram utilizados os 

seguintes instrumentos: um Questionário Sociodemográfico; o Adult-Adolescence 

Parenting Inventory (Versão A), o KIDSCREEN-27 (versão portuguesa para pais); o 

Questionário de Saúde Geral de 28 Itens: Adaptação portuguesa do General Health 

Questionnaire – GHQ28. 

   2.2.3.1 Questionário Sociodemográfico 
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É um questionário que permitiu recolher dados dos pais e mães sobre a idade, 

etnia, estado-civil, escolaridade, profissão, estrutura familiar, rendimento individual e 

familiar, número e idade dos filhos. 

   2.2.3.2. Adult-Adolescence Parenting Inventory (Versão A) 

 

O AAPI-2 Versão A (Bavolek & Keene, 2001) é uma escala com 40 itens que 

avalia as atitudes e comportamentos parentais em adultos e adolescentes que contribuem 

para o abuso e a negligência das crianças. Divide- se em cinco subescalas: 1) expetativas 

parentais inapropriadas (7 itens, eg.: “A disciplina rígida é a melhor maneira de educar 

uma criança”), 2) falta de empatia (10 itens, eg.: “As crianças deviam ser capazes de 

guardar o que sentem, para si próprias”), 3) forte crença no uso e valor do castigo corporal 

(11 itens, eg.: , “Às vezes, bater é a única solução”), 4) inversão da função pai-filho (7 

itens, eg.: “As crianças deviam ser os melhores amigos dos seus pais”) e 5) opressão do 

poder e independência das crianças (5 itens, eg.: “É preciso dar liberdade às crianças para 

explorarem o que as rodeia, com segurança”).  

Pode ser aplicada individualmente ou em grupo. As respostas são dadas numa 

escala de 5 pontos, em que 1=Concordo Totalmente e 5= Discordo Totalmente. As notas 

de cada subescala são calculadas através da soma dos valores numéricos das respostas 

aos itens. Valores baixos indicam atitudes e comportamentos parentais favoráveis e 

valores elevados revelam maior probabilidade para o maltrato ou negligência. 

Um relatório sobre a Avaliação de Intervenções de Educação Parental realizado 

por Isabel Maria Abreu-Lima e colaboradores (2010) avaliou a validação do AAPI 

(Versão A), recorrendo à sua consistência interna, mais especificamente, ao α de 

Cronbach, onde foi verificado os seguintes valores: expetativas parentais inapropriadas α 

= .73; falta de empatia α = .71; forte crença no uso e valor do castigo corporal α = .63; 

inversão da função pai-filho α = .62; opressão do poder e independência das crianças α = 

.19. No presente estudo obtivemos os seguintes valores de consistência interna: 

expetativas parentais inapropriadas α = .82; falta de empatia α = .75; forte crença no uso 

e valor do castigo corporal α = .62; inversão da função pai-filho α = .77; opressão do 

poder e independência das crianças α =.14. O AAPI (Versão A) revelou ter bons valores 

de consistência interna para efeitos de investigação, à exceção da subescala opressão do 

poder e independência das crianças. Portanto, dado que o α de Cronbach desta subescala 
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revela um valor inaceitável de fiabilidade não será incluída nas análises subsequentes. 

Estes resultados são semelhantes aos estudos de Cruz e Costa (2012) e Almeida e 

colaboradores (2012) com população portuguesa em que a subescala opressão do poder e 

independência das crianças revelou um α de Cronbach inadmissível não sendo 

considerada nas análises posteriores. 

   2.2.3.3. Questionário de Saúde Geral (GHQ 28) 

 

Trata-se da versão portuguesa (Pais-Ribeiro & Antunes, 2003) da forma breve da 

versão original do General Health Questionnaire proposta por Goldberg (1972) e 

Goldberg e Williams (1996). Consiste num questionário de 28 itens, cujo objetivo é 

detetar problemas psicológicos atuais a partir do relato de sintomas experienciados pelo 

entrevistado nas últimas três semanas. Estes sintomas estão agrupados em quatro 

subescalas com sete itens cada: Sintomas somáticos (7 itens, eg.: “Tem tido dores de 

cabeça?”), ansiedade e insónia (7 itens, eg.: “Depois de adormecer acorda várias vezes?”), 

disfunção social (7 itens, eg.: “Tem-se sentido satisfeita com a forma como tem feito as 

coisas?”) e depressão grave (7 itens, eg.: “Sentiu que a vida já não vale a pena?”). Cada 

item tem quatro opções de resposta que variam consoante a pergunta, na qual pontuações 

mais elevadas correspondem a uma maior presença de sintomas. 

Um estudo realizado por Pais-Ribeiro e colaboradores (2015) avaliou a fiabilidade 

deste questionário recorrendo à sua consistência interna, mais especificamente, ao α de 

Cronbach, onde foi verificado os seguintes valores: escala total α = .94; subescala 

sintomas somáticos α = .85; subescala ansiedade e insónia α = .89; subescala disfunção 

social α = .86; subescala depressão grave α = .89. Conclui-se que todos estes valores são 

elevados o que demonstra boas propriedades métricas deste instrumento. No presente 

estudo obtivemos os seguintes valores de consistência interna: escala total α = .92; 

subescala sintomas somáticos α = .81; subescala ansiedade e insónia α = .88; subescala 

disfunção social α = .69; subescala depressão grave α = .91. Estes valores são bons para 

efeitos de investigação e são aproximados aos valores obtidos por Pais-Ribeiro e 

colaboradores (2015). 

   2.2.3.4. Kidscreen-27 
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Trata-se da versão portuguesa (Gaspar, Matos, Ribeiro, Leal & Ravens- Sieberer, 

2008) da forma breve da versão original Kidscreen-52 (Rajmil & grupo Europeu 

KIDSCREEN, 2004; Ravens-Sieberer & grupo Europeu KIDSCREEN, 2001; 2005), que 

consiste num instrumento transcultural de qualidade de vida relacionada com a saúde para 

crianças e adolescentes. Consiste num questionário de 27 itens, cujo objetivo é permitir 

uma melhor compreensão da saúde percebida das crianças e adolescentes e ajudar na 

identificação das populações em risco. Divide-se em 5 dimensões: 1) Bem-Estar Físico 

(5 itens, eg.: “O/A seu/sua filho(a) sentiu-se bem e em forma?”), 2) Bem-Estar 

Psicológico (7 itens, eg.: “O/A seu/sua filho(a) sentiu a vida agradável?”), 3) Autonomia 

e Relação com os Pais (7 itens, eg.: “O/A seu/sua filho(a) teve tempo suficiente para si 

próprio(a)?”), 4) Suporte Social e Grupo de Pares (4 itens, eg.: “O/A seu/sua filho(a) 

passou tempo com os amigos?”) e 5) Ambiente Escolar (4 itens, eg.: “O/A seu/sua filho(a) 

sentiu-se feliz na escola?”). Cada item tem 5 opções de resposta que vai de “Nunca” a 

“Sempre”. Valores mais baixos correspondem a pior qualidade de vida percebida. Será 

aplicada a versão dos pais, para averiguar a sua perceção quanto à qualidade de vida 

relacionada à saúde das suas crianças/adolescentes. 

Este instrumento inclui ainda 5 questões iniciais para detetar o grau de parentesco 

com a criança ou adolescente e para a caracterização sociodemográfica (sexo e idade) e 

biométrica (peso e altura) do menor.  

Um estudo conduzido por Barbosa e colaboradores (2020) com o objetivo de 

analisar as propriedades psicométricas do Kidscreen-27 em adolescentes portugueses 

avaliou a fiabilidade deste instrumento tendo em conta a sua consistência interna, mais 

especificamente, ao α de Cronbach, que apresentou os seguintes valores para cada 

dimensão: escala total α = .89; bem-estar físico α = .71; bem-estar psicológico α = .78; 

autonomia e relação com os pais α = .71; suporte social e grupo de pares α = .79; ambiente 

escolar α = .73. No presente estudo obtivemos os seguintes valores de consistência 

interna: bem-estar físico α = .70; bem-estar psicológico α = .83; autonomia e relação com 

os pais α = .80; suporte social e grupo de pares α = .72; ambiente escolar α = .73. O 

Kidscreen-27 revelou bons valores de consistência interna para efeitos de investigação e 

são aproximados aos valores obtidos por Barbosa e colaboradores (2020). 

2.2.4. Procedimento 
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   2.2.4.1. Recolha de dados 

 

O presente estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da Universidade do 

Algarve (CEUAlg Pn°8/2020). Os dados para este estudo foram recolhidos nos domicílios 

dos pais da freguesia do Curral das Freiras pedindo a sua colaboração neste estudo através 

de um consentimento informado prometendo zelar pelo seu anonimato, e estabelecendo 

que a participação era voluntária, e que em qualquer momento, podiam recusar continuá-

la sem quaisquer repercussões. 

Em seguida, após a obtenção do consentimento informado assinado pelos 

participantes, foram aplicados os vários questionários. A aplicação dos instrumentos teve 

uma duração aproximada de 30 minutos e decorreu entre agosto de 2020 e setembro de 

2020.  

No preenchimento dos questionários foi possível verificar que muitos pais 

tentaram mostrar uma imagem mais positiva de si mesmos, talvez por conhecerem a 

investigadora ou sentirem receio de julgamento. Isto tornou-se mais evidente nos pais 

com um nível educativo mais baixo, visto que, estes não se sentiram à vontade para 

responderem sozinhos aos questionários pedindo que fossem lidas as perguntas para 

depois responderem oralmente, enquanto que os pais com maior nível de estudos 

preferiram preencher sozinhos os questionários, só pedindo ajuda quando lhes surgia 

alguma dúvida. 

2.2.4.2. Análise dos dados 

 

Para codificação dos dados foi utilizado o programa estatístico IBM SPSS 

Statistics para Windows, versão 26.0 (IBM Corp., 2017). Foi realizada uma análise 

descritiva, univariada e bivariada utilizando as seguintes medidas: frequências absolutas 

e relativas, médias, desvio-padrão, mínimos e máximos. A análise inferencial incluiu a 

correlação de Pearson e de Spearman, contrastes de médias (T-Student e Anova) e 

comparação de proporções (Qui-quadrado). 

2.5. Resultados 

 

2.5.1. Caraterização da amostra 
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 A amostra utilizada nesta investigação foi composta por 50 pais residentes na 

freguesia do Curral das Freiras, dos quais 92% (N=46) eram do sexo feminino e 8% (N=4) 

eram do sexo masculino.  

Quanto à idade a amostra apresentou idades compreendidas entre os 25 e os 56 

anos, estando a idade média situada nos 40,38 anos (DP = 2,06). 

Tabela 2.1. Caraterização da amostra por idade dos pais 

Idade   M DP Md Mín Máx 

Pais 38,25 4,17 39,50 28 46 

Mães 40,57 1,18 41 25 56 

Total 40,38 2,06 41 25 56 
Nota: M = média; DP = desvio-padrão; Md = mediana; Mín = mínimo; Máx= máximo. 

 

Em relação à nacionalidade dos pais desta amostra, 84% (N=42) eram de 

nacionalidade portuguesa, com origem na ilha da Madeira, 14% (N=7) de nacionalidade 

venezuelana e 2% (N=1) de nacionalidade francesa.  

Dos pais que não eram de nacionalidade portuguesa, em relação ao tempo em que 

iniciaram a sua residência em Portugal, este foi compreendido entre 2 a 38 anos, estando 

o número de anos médio a residir em Portugal situado nos 20 anos (DP = 5,26). 

Como se pode observar (Figura 2.1), a maioria da amostra apresentou um nível 

educativo baixo, sendo que 10% (N=5) não concluiu o ensino básico e 48% (N=24) possui 

o ensino básico completo. Apenas 28% (N=14) dos pais concluiu o ensino secundário e 

apenas 14% (N=7) possui o ensino universitário completo.  

 

 

 

 

 

 

Figura 2.1. Caraterização da amostra por nível de estudos dos pais 
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Quanto à situação profissional dos pais (Figura 2.2), 60% dos pais encontravam-

se ativos (N=30), 28% encontravam-se desempregados (N=14) e 12% não tinham 

qualquer ocupação profissional (N=6).  

 

Figura 2.2. Caraterização da amostra por situação profissional dos pais. 

 

Nesta amostra 42% (N=21) afirmou ter contrato de trabalho. Também se verificou 

que 52% (N=29) possuem estabilidade no emprego.  

Figura 2.3. Caraterização da amostra por tipo de trabalho dos pais. 

 

De acordo com a Figura 2.3, verificou-se que a maioria dos pais (N=28) 

apresentavam empregos de baixa qualificação, seguidos de empregos de média 

qualificação (N=10). Também se verificou que nesta amostra os empregos onde uma alta 

qualificação é necessária corresponderam ao menor número (N=4).  

60%
28%

12%

Ativos Desempregados Sem ocupação profissional

56%
20%

8%

16%

Baixa Qualificação Média Qualificação

Alta Qualificação Sem ocupação profissional
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No que diz respeito à tipologia familiar, verificou-se que na amostra 20% (N=10) 

das famílias eram monoparentais e 80% (N=40) famílias biparentais. Sendo que destas 

famílias, 86% (N=43) eram famílias nucleares e 14% (N=7) famílias reconstituídas. Ainda 

relativamente à tipologia familiar 16% (N=8) eram famílias com núcleo alargado. Todas 

as famílias indicaram ter estabilidade familiar (N=50).  

Tabela 2.2. Caraterização da amostra por tipologia familiar  

Tipologia Familiar N % 

Biparentais 40 80 

Monoparentais 10 20 

Nucleares 43 86 

Reconstituídas 7 14 

Alargadas 8 16 

 

A amostra relatou conviver com 2 a 7 pessoas na mesma habitação, estando a 

média situada nas 3,96 pessoas (DP = 0,15). Quanto ao número de quartos, os números 

relatados pela amostra foram entre 2 a 8 quartos, estando a média situada nos 4,16 (DP = 

0,20). Em relação ao tamanho da habitação, verificou-se que a amostra apresentou dados 

compreendidos entre os 15 e os 170 metros quadrados, sendo a média de 74,30 metros 

quadrados (DP = 5,44). 

Quanto aos rendimentos familiares, verificou-se que variam entre os 0 e os 2000 

euros, estando a média situada nos 954,36 euros (DP = 75,58). Sendo que 80% (N=40) 

destes rendimentos procedem do trabalho, 12% (N=6) do trabalho e de ajuda social, e os 

restantes 8% (N=4) equivalem aos pais que não têm ocupação profissional e que não têm 

procedência de rendimentos familiares. Em relação à estabilidade destes rendimentos, 

70% (N=35) indicou serem estáveis e 30% (N=15) indicou não ter estabilidade. 

Tabela 2.3. Caraterização da amostra por rendimentos familiares  

Rendimentos familiares M DP Md Mín Máx 

Pais 1325,00 235,85 1200 900 2000 

Mães 922,13 78,42 810 0 2000 

Total 954,36 75,58 900 0 2000 

Nota: M = média; DP = desvio-padrão; Md = mediana; Mín = mínimo; Máx= máximo. 
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No que diz respeito ao número de filhos por família, verificou-se que 1 a 3 filhos 

são menores de 18 e menores de 14, sendo que 30% (N=15) são menores de 18, e 70% 

(N=35) menores de 14. A média de número de filhos por família menores de 18 e 14 anos 

está situada nos 1,10 (DP = 0,13). 

Relativamente ao sexo da criança/adolescente de referência, é possível verificar 

que 48% (N=24) eram do sexo feminino e 52% (N=26) do sexo masculino.  

Quanto à idade destas crianças, verificou-se que estes apresentaram idades 

compreendidas entre 1 e 16 anos, sendo a média situada nos 9,52 (DP = 0,69).  

Tabela 2.4. Caraterização da amostra por idade da criança/adolescente de referência  

Idade M DP Md Mín Máx 

Rapazes 9,65 0,84 9,50 3 16 

Raparigas 9,38 1,13 10,00 1 16 

Total 9,52 0,69 10,00 1 16 

Nota: M = média; DP = desvio-padrão; Md = mediana; Mín = mínimo; Máx= máximo. 

 

2.5.2. Relação entre as práticas parentais, a saúde mental dos pais e qualidade de 

vida infantil percebida 

 

 De forma a averiguar a relação entre as práticas parentais, a qualidade de vida 

infantil percebida e a saúde mental dos pais, foi utilizada a correlação de Pearson. 

 Relativamente às práticas parentais e suas dimensões, constata-se na Tabela 2.5, 

que:  

- Não há qualquer relação estatisticamente significativa entre os Sintomas 

Somáticos, Ansiedade e Insónia, Disfunção Social, Depressão Grave, Pior Saúde Mental 

Geral, Bem-estar psicológico, Autonomia e Relação com os Pais e Suporte Social e Grupo 

de Pares e as dimensões das práticas parentais. 

- O Bem-estar físico apresenta correlações negativas fracas com todas as 

dimensões das práticas parentais à exceção do Castigo Corporal (r= -,13; p =,374) e das 

Expetativas parentais inapropriadas (r= -,21; p =,154). 

- O Ambiente Escolar apresenta uma correlação positiva fraca com a Inversão da 

função Pai-filho(r= ,34; p = ,017). 
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 Tabela 2.5. Correlação entre as práticas parentais, a qualidade de vida infantil 

percebida e a saúde mental dos pais  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: EPI = Expetativas Parentais Inapropriadas; FE = Falta de Empatia; CP = Forte crença no uso e valor 

do Castigo Corporal; IPF = Inversão da função Pai-Filho; ARP = Autonomia e Relação com os Pais; SS = 

Suporte Social; * p < ,05; ** p < ,01. 

 

 Em suma, as correlações significativas encontradas permitiram constatar que: 

- Quanto maior é o nível de bem-estar físico menor é a de falta de empatia e 

inversão da função pai-filho;  

- Quanto maior é o nível de ambiente escolar maior é a inversão da função pai-

filho.  

2.5.3. Comparação da qualidade de vida infantil percebida, o sexo da criança de 

referência, o nível de estudos dos pais e a estrutura familiar 

 

Com o objetivo de comparar a qualidade de vida infantil percebida quanto ao sexo 

da criança de referência, ao nível de estudos dos pais e a estrutura familiar, utilizou-se o 

teste paramétrico t de Student para amostras independentes. 

Os resultados encontrados não indicaram diferenças estatisticamente 

significativas entre as dimensões da qualidade de vida infantil percebida e o sexo da 

criança de referência.  

Os resultados referentes à comparação da qualidade de vida infantil percebida e o 

sexo da criança de referência apresentam-se seguidamente na Tabela 2.6. 

 EPI FE CP IPF 

Sintomas Somáticos  ,16  ,03 -,05 -,05 

Ansiedade e Insónia -,06 -,15 -,03 -,17 

Disfunção Social  ,09 -,03  -,24 -,08 

Depressão Grave  ,16  ,19  ,03  ,14 

Pior Saúde Mental em Geral  ,11 -,01 -,08 -,08 

Bem-estar físico -,21   -,32* -,13   -,35* 

Bem-estar psicológico -,15 -,15 -,09 -,01 

ARP  ,00  ,02  ,18 -,00 

SS e Grupo de Pares  ,17  ,15  ,07   ,25 

Ambiente Escolar  ,20  ,27   ,24   ,34* 
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Tabela 2.6. Comparação da qualidade de vida infantil percebida e o sexo da criança de 

referência 

Nota: SS = Suporte Social; ARP = Autonomia e Relação com os Pais; M = média; DP = desvio-padrão; t 

= valor t calculado (estatística do teste); gl = graus de liberdade; p = nível de significância; d = d de Cohen 

(tamanho do efeito) 

 

No que se refere à comparação da qualidade de vida infantil percebida e do nível 

de estudos dos pais podemos observar na Tabela 2.7, que: 

Os resultados não indicaram diferenças estatisticamente significativas entre as 

dimensões da qualidade de vida infantil percebida e o nível de estudos dos pais.  

Tabela 2.7. Comparação da qualidade de vida infantil percebida e o nível de estudos dos 

pais 

Nota: SS = Suporte Social; ARP = Autonomia e Relação com os Pais; APC = Até Primários Completos; 

SM = Secundário ou Mais; M = média; DP = desvio-padrão; t = valor t calculado (estatística do teste); gl 

= graus de liberdade; p = nível de significância; d = d de Cohen (tamanho do efeito) 

 

Quanto à comparação da qualidade de vida infantil percebida e a estrutura familiar 

dos pais podemos observar na Tabela 2.8, que: 

Os resultados indicaram que não existem diferenças estatisticamente 

significativas entre as dimensões da qualidade de vida infantil percebida e a estrutura 

familiar.  

Qualidade de Vida 

Infantil Percebida 

Raparigas 

(N=23) 

Rapazes 

 (N=26) 

t gl P d 

M DP M DP 

Bem-estar físico 3,96 0,64 3,94   0,68 0,141 47   ,888  ,02 

Bem-estar psicológico 4,07 0,56 4,18 0,62 -0,629 47 ,532 ,09 

ARP 4,09 0,57 3,94 0,86  0,729 47 ,470 ,11 

SS e Grupo de Pares 3,98  0,61 3,59 0,78  1,936 47 ,059 ,27 

Ambiente Escolar 4,21 0,48 3,93 0,65   1,658 47 ,104 ,23 

Qualidade de Vida 

Infantil Percebida 

APC 

(N=28) 

SM 

(N=21) 

t gl p d 

M DP M DP 

Bem-estar físico 3,91 0,72 4,00   0,57 -0,45 47   ,655 ,06 

Bem-estar psicológico 4,13 0,53 4,14 0,67 -0,05 47 ,961 ,01 

ARP  4,06 0,84  3,95 0,57 0,54 47 ,590 ,08 

SS e Grupo de Pares  3,94 0,73  3,55 0,68  1,91 47 ,062 ,27 

Ambiente Escolar  4,20 0,58  3,88 0,56   1,91 47 ,062 ,27 



 

35 
 

Tabela 2.8. Comparação da qualidade de vida infantil percebida e a estrutura familiar 

Nota: SS = Suporte Social; ARP = Autonomia e Relação com os Pais; M = média; DP = desvio-padrão; t 

= valor t calculado (estatística do teste); gl = graus de liberdade; p = nível de significância; d = d de Cohen 

(tamanho do efeito) 

 

Em síntese, não foram encontradas diferenças significativas entre as dimensões da 

qualidade de vida infantil entre os rapazes e as raparigas, quanto ao nível de estudos dos 

pais nem quanto à estrutura familiar. 

2.5.4. Comparação das práticas parentais, o nível de estudos dos pais, o sexo da 

criança de referência e a estrutura familiar 

 

Com o objetivo de comparar as práticas parentais quanto ao sexo da criança de 

referência, ao nível de estudos dos pais e a estrutura familiar, utilizou-se o teste 

paramétrico t de Student para amostras independentes. 

Os resultados encontrados não indicaram diferenças estatisticamente 

significativas entre as práticas parentais e as suas dimensões e o sexo da criança de 

referência. Os resultados referentes à comparação das práticas parentais inadequadas e do 

sexo da criança de referência apresentam-se seguidamente na Tabela 2.9. 

 

 

 

 

 

 

Qualidade de Vida 

Infantil Percebida 

Monoparental 

(N=10) 

Biparental 

(N=39) 

t gl P d 

M DP M DP 

Bem-estar físico 3,84 0,70 3,98   0,65 -0,60 47    ,553 ,09 

Bem-estar psicológico 4,09 0,76 4,14 0,55 -0,27 47 ,788 ,04 

ARP  3,71 1,06  4,09 0,62  -1,45 47 ,153 ,21 

SS e Grupo de Pares  3,85 0,66  3,75 0,75 0,39 47 ,702 ,06 

Ambiente Escolar  4,32 0,51  3,99 0,59   1,62 47 ,112 ,23 
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Tabela 2.9. Comparação das práticas parentais e o sexo da criança de referência 

Nota: EPI = Expetativas Parentais Inapropriadas; CP = Forte crença no uso e valor do Castigo Corporal; 

IPF = Inversão da função Pai-Filho; APC = Até Primários Completos; SM = Secundário ou Mais; M = 

média; DP = desvio-padrão; t = valor t calculado (estatística do teste); gl = graus de liberdade; p = nível de 

significância; d = d de Cohen (tamanho do efeito)  

 

No que se refere à comparação das práticas parentais inadequadas e do nível de 

estudos dos pais podemos observar na Tabela 2.10, que: 

Os resultados encontrados indicaram diferenças estatisticamente significativas 

entre as seguintes dimensões: Expetativas parentais inapropriadas (t = 6,03; gl = 47; p = 

,000), Falta de empatia (t = 5,89; gl = 47; p = ,000), Forte crença no uso e valor do Castigo 

Corporal (t = 2,83; gl = 47; p = ,007) e Inversão da função pai-filho (t = 5,07; gl = 47; p 

= ,000). Estas diferenças indicam que os pais com nível de estudos mais baixo tem 

práticas parentais mais inadequadas. Estas diferenças apresentaram uma magnitude fraca 

relativamente à Forte Crença no uso do Castigo corporal (d = ,38), e moderada em relação 

às Expetativas Parentais Inapropriadas (d = ,66), Falta de Empatia (d = ,65) e Inversão da 

função pai-filho (d = ,59). 

Tabela 2.10. Comparação das práticas parentais e o nível de estudos dos pais 

Nota: EPI = Expetativas Parentais Inapropriadas; CP = Forte crença no uso e valor do Castigo Corporal; 

IPF = Inversão da função Pai-Filho; ARP = Autonomia e Relação com os Pais; APC = Até Primários 

Completos; SM = Secundário ou Mais; M = média; DP = desvio-padrão; t = valor t calculado (estatística 

do teste); gl = graus de liberdade; p = nível de significância; d = d de Cohen (tamanho do efeito)  

 

 

Práticas Parentais 

Raparigas 

(N=23) 

Rapazes 

(N=26) 

t gl p d 

M DP M DP 

EPI 3,13 0,77 2,84   0,74 1,34 47 ,187 ,19 

Falta de Empatia 2,87 0,54 2,58 0,64 1,67 47 ,101 ,24 

CP 2,52 0,54 2,51 0,42  0,03 47 ,978 ,00 

IPF 3,12 0,63 2,91 0,80  1,013 47 ,316 ,15 

Práticas Parentais APC 

(N=28) 

SM 

(N=21) 

t gl p d 

M DP M DP 

EPI 3,41 0,63 2,40  0,50 6,03 47   ,000  ,66 

Falta de empatia 3,06 0,48 2,27 0,45 5,89 47 ,000 ,65 

CP 2,67 0,47 2,31 0,40  2,83 47 ,007 ,38 

IPF 3,38 0,60 2,51 0,58  5,07 47 ,000 ,59 



 

37 
 

No que se refere à comparação das práticas parentais e a estrutura familiar das 

famílias em estudo podemos observar na Tabela 2.11, que: 

Os resultados encontrados não indicaram diferenças estatisticamente 

significativas entre as dimensões das práticas parentais e o nível de estudos dos pais, à 

exceção da subescala  Falta de empatia (t = 2,130; gl = 47; p = ,038). A comparação 

indicou as famílias monoparentais têm mais Falta de empatia do que as biparentais, mas 

com uma magnitude da diferença fraca (d = ,30). 

Tabela 2.11. Comparação das práticas parentais e a estrutura familiar 

Nota: EPI = Expetativas Parentais Inapropriadas; CP = Forte crença no uso e valor do Castigo Corporal; 

IPF = Inversão da função Pai-Filho; ARP = Autonomia e Relação com os Pais; APC = Até Primários 

Completos; SM = Secundário ou Mais; M = média; DP = desvio-padrão; t = valor t calculado (estatística 

do teste); gl = graus de liberdade; p = nível de significância; d = d de Cohen (tamanho do efeito)  

 

Em síntese, pelos dados analisados, é possível afirmar que, em média, os pais com 

nível de estudos mais baixo utilizaram mais práticas educativas negativas. 

Além disso, não foram encontradas diferenças significativas entre as dimensões 

das práticas parentais e o sexo da criança de referência, entre as Expetativas Parentais 

Inapropriadas, Forte Crença no uso do Castigo corporal e Inversão da função pai-filho 

quanto à estrutura familiar. Ao contrário, foram encontradas diferenças significativas 

entre todas as dimensões das práticas parentais e o nível de estudos dos pais e a dimensão 

da Falta de Empatia quanto à estrutura familiar. 

2.5.5. Comparação da saúde mental dos pais e o nível de estudos dos pais 

 

Com o objetivo de comparar a saúde mental dos pais quanto ao nível de estudos 

dos pais utilizou-se o teste paramétrico t de Student para amostras independentes. 

Os resultados encontrados não indicaram diferenças estatisticamente 

significativas entre a saúde mental dos pais e suas dimensões e o nível de estudos dos 

 

Práticas Parentais 

Monoparental 

(N=10) 

Biparental 

(N=39) 

t gl p d 

M DP M DP 

EPI 3,33 0,77 2,89  0,74 1,67 47  ,102 ,24 

Falta de empatia 3,07 0,57 2,63 0,59 2,13 47 ,038 ,30 

CP 2,57 0,55 2,50 0,46 0,42 47 ,677 ,01 

IPF   3,40 0,67 2,90 0,72  1,97 47 ,055 ,28 
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pais. Os resultados referentes à comparação da saúde mental dos pais e o nível de estudos 

dos pais apresentam-se seguidamente na Tabela 2.12. 

Tabela 2.12. Comparação da saúde mental dos pais e o nível de estudos dos pais 

Nota: APC = Até Primários Completos; SM = Secundário ou Mais; SMG = Pior Saúde mental em geral; M 

= média; DP = desvio-padrão; t = valor t calculado (estatística do teste); gl = graus de liberdade; p = nível 

de significância; d = d de Cohen (tamanho do efeito) 

 

Em síntese, não foram encontradas diferenças significativas entre as dimensões da 

saúde mental dos pais e o seu nível de estudos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Saúde Mental dos 

Pais 

APC 

(N=28) 

SM 

(N=21) 

t gl p d 

M DP M DP 

Sintomas Somáticos 12,93 3,70 11,90   2,86 1,05  47 ,298  ,15 

Ansiedade e Insónia 11,82 3,46 12,23 3,34 -0,42 47 ,674 ,06 

Disfunção Social  12,86 2,41 13,05 1,24  -0,36 42,33 ,722 ,05 

Depressão Grave  8,96 2,43   8,24 1,55  1,20 47 ,236  ,17 

SMG  46,57 8,85  45,43 7,10  0,49 47  ,630  ,07 
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Capítulo 3. Discussão dos resultados 

A presente dissertação foi realizada com o objetivo de analisar as relações entre 

as práticas educativas parentais, a saúde mental dos pais e a qualidade de vida infantil 

percebida numa amostra proveniente de um meio rural da Madeira. 

Os dados obtidos neste estudo através do questionário sociodemográfico foram 

semelhantes aos obtidos na amostra da dissertação de Almeida e Brandão (2015) sobre o 

estudo das qualidades psicométricas do inventário AAPI-2 para a população portuguesa, 

em que a amostra proveniente da Madeira através do levantamento de dados do Programa 

de Intervenção Precoce e Competências Parentais mostrou que a vasta maioria dos 

cuidadores participantes eram as mães, casadas e com um nível educativo baixo. Quanto 

às crianças de referência ambas as amostras demonstraram uma distribuição de sexos 

equilibrada e quanto à estrutura familiar a maioria das famílias eram biparentais, e ao 

contrário desta amostra, Almeida e Brandão (2015) também verificaram que uma grande 

maioria das famílias eram alargadas.  

No que respeita aos valores médios do AAPI-2 neste estudo, não foram 

encontrados estudos realizados com a população portuguesa em geral com que possamos 

comparar resultados.  

Os valores médios quanto ao KIDSCREEN-27 neste estudo foram mais baixos 

quando em comparação com um estudo realizado por Abreu e colaboradores (2016) com 

famílias atendidas em Unidades de Saúde Familiar do Porto e Lisboa em que obtiveram 

valores médios mais elevados em todas as subescalas da qualidade de vida infantil 

percebida. Isto significa que a amostra deste estudo apresentou uma pior qualidade de 

vida infantil percebida. 

Quanto aos valores médios do GHQ-28 deste estudo estes superam os valores 

médios encontrados num estudo conduzido por Pais-Ribeiro e colaboradores (2015) sobre 

a validação do GHQ-28 para a população portuguesa em geral em todas as subescalas. O 

que nos indica que a amostra deste estudo apresentou uma pior saúde mental. 

Com respeito às relações entre as dimensões em estudo, ao contrário do que era 

esperado não observámos relações significativas entre a saúde mental dos pais e as suas 

práticas educativas. Estes resultados contradizem os estudos analisados na revisão da 
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literatura, que têm comprovado que uma pior saúde mental nos pais os torna menos 

responsivos às suas crianças e menos afetivos, apresentando níveis significativamente 

mais elevados de comportamentos parentais negativos (e.g., LaRoche, 1989; Cummings 

& Davies, 1994; Lansford et al., 2011; Boyd & Wanders, 2013; Pinquart, 2017; Nunes & 

Mota, 2017). 

Quanto às relações entre as práticas educativas parentais e a qualidade de vida 

infantil observámos relações significativas na subescala do bem-estar físico que se 

relacionou negativa e significativamente com a falta de empatia e a inversão da função 

pai-filho e a subescala do ambiente escolar que se relacionou positiva e significativamente 

com a inversão da função pai-filho. Os pais que percecionaram um melhor bem-estar 

físico nas suas crianças relataram concordar menos com o uso da falta de empatia e da 

inversão da função pai-filho e os pais que percecionaram um melhor ambiente escolar nas 

suas crianças relataram concordar mais com o uso da inversão da função pai-filho.  

A relação significativa entre o bem-estar físico e a falta de empatia e a inversão 

da função pai-filho é similar aos estudos analisados, em que o uso de práticas educativas 

negativas pioram a qualidade de vida infantil. Um estudo conduzido por Kidwell, Nelson 

e Dyk (2015) demonstrou que crianças com pais com alto stresse parental tinham piores 

sistemas imunitários que crianças com pais com baixo stresse parental e Chan, Chen, 

Chen e Ip (2017) mencionam no seu estudo que as crianças vítimas de violência 

demonstram mais frequentemente uma pior saúde física. 

Quanto à relação significativa entre o ambiente escolar e a inversão da função pai-

filho, este resultado contradiz os estudos analisados na revisão de literatura que indicam 

que uma das consequências do maltrato infantil na criança é o seu baixo rendimento 

académico (Costa & Teixeira, 2016) e que pais que utilizam práticas parentais positivas 

(e.g., diálogo) provocam efeitos positivos na performance escolar das crianças e dos 

jovens (Chao, 2001). 

No que respeita à comparação da qualidade de vida infantil percebida, sexo da 

criança de referência, nível de estudos dos pais e a estrutura familiar, não foram 

encontradas diferenças significativas entre as dimensões da qualidade de vida infantil 

entre os rapazes e as raparigas, quanto ao nível de estudos dos pais, nem quanto à estrutura 

familiar que que possam levar a conclusões sobre a relação entre estas variáveis. Estes 
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resultados contradizem a literatura científica, que indica que o sexo da criança, a estrutura 

familiar e o nível de estudos dos pais podem influenciar a qualidade de vida infantil (e.g., 

Michel, Bisegger, Fuhr & Abel, 2009; Nunes, Bodden, Lemos & Jiménez, 2014; Chan, 

Chen, Chen e Ip, 2017; Mostafa, Gambaro & Joshi, 2018). 

O manual do Kidscreen  (The KIDSCREEN Group Europe, 2006) mostra que a 

norma europeia em função do sexo e idades das crianças de referência, que em média, as 

subescalas do bem-estar físico, bem-estar psicológico, autonomia e relação com os pais 

são mais elevadas nos rapazes, enquanto que o suporte social e grupo de pares e ambiente 

escolar são maiores nas raparigas. Todas estas subescalas têm valores mais elevados na 

faixa etária dos 12 aos 18 anos (adolescentes). Contudo, no presente estudo as subescalas 

do bem-estar físico e da autonomia e relação com os pais apresentaram valores mais 

elevados nas raparigas do que nos rapazes. 

Os resultados das médias das dimensões da qualidade de vida infantil percebida 

indicou que esta é mais elevada nas crianças do sexo feminino do que no sexo masculino 

à exceção da subescala do bem-estar psicológico que é maior nos rapazes. Estes 

resultados contradizem os resultados de um estudo conduzido por Michel, Bisegger, Fuhr 

& Abel (2009) sobre o efeito do sexo das crianças e dos jovens nas várias dimensões da 

qualidade de vida que descobriu que na maioria das escalas relativas ao Kidscreen-52 em 

geral os piores níveis de qualidade de vida foram atribuídos às raparigas. Estas mostraram 

uma descida profunda na qualidade de vida à medida que a sua idade aumentou. As jovens 

deste estudo apenas obtiveram um melhor nível do que os rapazes adolescentes na 

subescala “pares”. Isto indica-nos que ao contrário do que os nossos resultados indicam 

a literatura evidencia que a qualidade de vida infantil em geral é mais elevada nas crianças 

do sexo masculino. 

No que se refere à comparação entre as práticas parentais inadequadas, o nível de 

estudos dos pais, o sexo da criança de referência e a estrutura familiar, os resultados 

indicaram que ao contrário do que era esperado não foram encontradas diferenças 

significativas entre as dimensões das práticas parentais e o sexo da criança de referência, 

e entre as dimensões das práticas parentais à exceção da Falta de empatia quanto à 

estrutura familiar. Estes resultados contradizem os estudos analisados na revisão de 

literatura em que o sexo da criança influencia o uso de práticas educativas parentais 
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negativas (Garaigordobil & Aliri, 2012), assim como, a estrutura familiar (e.g., Pacheco 

& Hutz, 2009; Costa & Teixeira, 2016; Mostafa, Gambaro & Joshi, 2018). 

Ao contrário, foram encontradas diferenças significativas entre todas as 

dimensões das práticas parentais e o nível de estudos dos pais e a dimensão da Falta de 

Empatia quanto à estrutura familiar. Isto indica que em média, os pais e mães relataram 

um uso mais frequente de práticas parentais que contribuem para o abuso e negligência 

quando o seu nível de estudos era mais baixo (até os primários completos) e quando a 

estrutura da sua família era monoparental.  

Estes resultados são similares aos encontrados na revisão da literatura que indica 

que fatores como o baixo nível educativo dos pais dificultam a tarefa de ser pai e mãe 

(Rodrigo, Martín, Cabrera & Máiquez, 2009). A pobreza e as consequentes barreiras à 

educação (incluindo formação profissional) colocam desafios à parentalidade competente 

(Tethi et al., 2017). A economia familiar e os níveis de educação dos pais podem ter um 

diferencial nos processos familiares e no ajustamento da criança. Os níveis de educação 

dos pais podem afetar a saúde mental das crianças através de uma influência direta na 

parentalidade. Os níveis superiores de educação materna estão associados a um maior 

conhecimento sobre a educação e desenvolvimento da criança e a um maior apoio à 

maternidade (Morawska, Winter & Sanders, 2009; Waylen & Stewart, 2010). Um estudo 

conduzido por Bøe e colaboradores (2014) concluiu que os níveis mais elevados de 

educação materna estavam diretamente associados a uma menor utilização de práticas 

disciplinares, o que por sua vez estava relacionado com menos problemas de 

externalização e verificou-se que os níveis de educação parental influenciam diretamente 

o uso de práticas disciplinares severas com rapazes.  

Quanto à estrutura familiar a literatura indica que as mudanças stressantes como 

a rutura de um casal pode levar a práticas parentais mais punitivas e menos responsivas 

(Mostafa, Gambaro & Joshi, 2018). Estudos indicam que fatores stressores que ocorrem 

no ambiente familiar como a monoparentalidade influenciam as estratégias adotadas 

pelos pais estando relacionadas à inconsistência, negligência e uso da punição (Pacheco 

& Hutz, 2009; Costa & Teixeira, 2016).  

Finalmente, ao contrário do que era esperado não foram encontradas diferenças 

significativas na comparação da saúde mental dos pais e o nível de estudos dos pais. Estes 
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resultados contradizem os encontrados na revisão de literatura, visto que, existem estudos 

que referem que o nível de estudos dos pais são um dos fatores que influenciam a sua 

saúde mental (e.g., Costello, 1991; Williams, McGee, Olaman & Knight, 1997; Halfon, 

Mclear & Schuester, 2002; Tethi et al., 2017). 

As contradições encontradas neste estudo (relação positiva entre o ambiente 

escolar e a inversão da função pai-filho e valores médios da qualidade de vida mais 

elevados nos pais com nível educativo baixo e nas crianças do sexo feminino) poderão 

ter sido devido ao facto de os pais conhecerem a investigadora e terem tentado mostrar 

uma imagem mais positiva de si mesmos com receio de serem julgados, isto é, que o 

efeito da desejabilidade social fez-se sentir nas respostas dos pais, principalmente nos 

pais com nível educativo baixo. Outro fator que poderá ter levado a estas contradições é 

que os pais não tinham conhecimento nem se envolviam na vida dos seus filhos e por isso 

não tinham uma perceção real da qualidade de vida relacionada à saúde das suas 

crianças/adolescentes.  
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Capítulo 4. Conclusão 

Após a análise e discussão dos resultados nesta investigação, podemos concluir 

que o uso de práticas educativas parentais negativas pode diminuir o nível de qualidade 

de vida infantil percebida e bem-estar das crianças e adolescentes, tornando-se um fator 

de risco, e contrariamente, o uso de práticas parentais positivas poderá ter um impacto 

positivo significativo na qualidade de vida das crianças e dos jovens estando relacionadas 

com níveis mais elevados de bem-estar infantil.   

 Os resultados desta investigação sugerem que a criação de programas de 

intervenção psicoeducativa, que promovam a parentalidade positiva pode contribuir para 

aumentar o bem-estar dos jovens.  

No presente estudo encontram-se algumas limitações que devem ser consideradas. 

A primeira é que as práticas educativas parentais, assim como a qualidade de vida infantil 

percebida e a saúde mental dos pais foram apenas avaliadas segunda a perceção dos pais, 

o que poderá ter limitado os resultados obtidos, visto que, a perceção dos pais e dos filhos 

pode diferir, portanto, numa futura investigação, sugere-se realizar a avaliação segundo a 

perceção tanto dos pais como dos seus filhos, de forma a realizar uma análise mais 

completa.  

A segunda limitação encontrada é que esta investigação seguiu um desenho 

transversal e correlacional, logo as análises estatísticas obtidas não permitiram 

estabelecer conclusões causais, apenas demonstraram possíveis associações entre as 

variáveis, logo, em investigações futuras, deverá ser realizado análises longitudinais de 

forma a estabelecer relações de causa-efeito ao longo do desenvolvimento da 

criança/adolescente.  

A terceira limitação encontrada foi que nesta investigação participaram um 

pequeno número de participantes. Isto impediu a realização de análises estatísticas mais 

sofisticadas e o estudo dos preditores da qualidade de vida das crianças. No futuro sugere-

se aumentar o tamanho da amostra.  

A quarta limitação encontrada é que apenas quatro dos participantes eram do sexo 

masculino, pelo que, futuras investigações deverão incluir mais pais do sexo masculino 

para permitir uma análise da diferença entre sexos quanto à parentalidade.  
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A quinta limitação encontrada é que devido à pandemia não foi possível alcançar 

uma amostra maior e mais equilibrada na proporção de pais e mães, que como dito 

anteriormente limitou as análises possíveis, como a comparação entre pais e mães nas 

diferentes dimensões, como também impediu a realização de análises estatísticas mais 

sofisticadas, como é o caso da regressão múltipla de forma a determinar o contributo de 

cada variável em estudo na qualidade de vida infantil. 

Por último, visto que, a amostra foi limitada a pais de apenas uma freguesia da 

ilha da Madeira, o que não permite a generalização dos resultados para as famílias de 

outras regiões da ilha, sugere-se a realização de novos estudos com uma amostra mais 

representativa da população madeirense a fim de generalizar os resultados obtidos a toda 

a Região Autónoma da Madeira.  

A aplicação dos instrumentos deste estudo foi realizada através de entrevistas com 

os pais participantes. Verificou-se que uma grande parte dos pais, principalmente os que 

tinham um nível educativo mais baixo tentaram passar uma imagem mais positiva de si 

mesmos, o que poderá ter influenciado as suas respostas aos questionários. Estes não se 

sentiram à vontade para responderem sozinhos aos questionários pedindo que fossem 

lidas as perguntas para depois responderem oralmente, pois tinham medo de errar o 

preenchimento dos questionários ou de serem julgados pelas suas respostas. Enquanto 

que os pais com maior nível de estudos preferiram preencher sozinhos os questionários, 

só pedindo ajuda quando lhes surgia alguma dúvida. 

Quanto aos pontos fortes desta investigação, aponta-se o facto de que esta 

pesquisa tentou explorar a relação entre as práticas parentais, a qualidade de vida infantil 

percebida e a saúde mental dos pais numa população rural, o que ainda não tem sido muito 

explorado na literatura científica portuguesa.  
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